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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACORDÃO 
RECORRIDO. OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284/STF. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS. MODIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA.
1. É deficiente a assertiva genérica de violação do art. 1.022 do CPC, 
configurada quando o jurisdicionado não expõe objetivamente os 
pontos supostamente omitidos pelo Tribunal de origem e não 
comprova ter questionado as suscitadas falhas nos embargos de 
declaração. Incidência da Súmula n. 284/STF.
2. As cobranças de juros de mora e correção monetária correspondem 
a obrigações de trato sucessivo. Devem, portanto, incidir as taxas 
previstas na lei vigente à época do seu vencimento, a não ser que o 
título exequendo seja posterior ao novo regramento e estabeleça 
índice diverso. Precedentes.
3. No caso, como se retira da transcrição do aresto impugnado, "[...] a 
decisão objeto de cumprimento [...] transitou em julgado antes de 20 
de novembro de 2017 (transitou em julgado em 24/5/2013), de modo 
que deve ser preservada, em sede de cumprimento de sentença, a 
coisa julgada [...]" (e-STJ, fl. 73).
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 
improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa parte, negar-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
                    Brasília, 19 de abril de 2022.
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Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACORDÃO 
RECORRIDO. OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284/STF. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS. MODIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA.
1. É deficiente a assertiva genérica de violação do art. 1.022 do CPC, 
configurada quando o jurisdicionado não expõe objetivamente os 
pontos supostamente omitidos pelo Tribunal de origem e não 
comprova ter questionado as suscitadas falhas nos embargos de 
declaração. Incidência da Súmula n. 284/STF.
2. As cobranças de juros de mora e correção monetária correspondem 
a obrigações de trato sucessivo. Devem, portanto, incidir as taxas 
previstas na lei vigente à época do seu vencimento, a não ser que o 
título exequendo seja posterior ao novo regramento e estabeleça 
índice diverso. Precedentes.
3. No caso, como se retira da transcrição do aresto impugnado, "[...] a 
decisão objeto de cumprimento [...] transitou em julgado antes de 20 
de novembro de 2017 (transitou em julgado em 24/5/2013), de modo 
que deve ser preservada, em sede de cumprimento de sentença, a 
coisa julgada [...]" (e-STJ, fl. 73).
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 
improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial contra acórdão do TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO assim ementado:

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. UNIÃO. 
ACRESCIMOS LEGAIS. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TEMA 
810.
- A matéria discutida na ação originária foi objeto de decisão proferida 
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pelo Supremo Tribunal Federal em 20 de setembro de 2017, por 
ocasião do julgamento do RE nº 870.947/SE, submetido ao rito da 
repercussão geral (Tema 810), o que ensejou a suspensão de 
diversos feitos. Foram opostos embargos de declaração, os quais 
restaram julgados em sessão realizada no dia 03/10/2019, não mais 
subsistindo o motivo determinante da suspensão.
- Todas as decisões que transitaram em julgado, a partir de 20 de 
novembro de 2017, em sentido contrário do que decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 870.947, são 
privadas de exigibilidade, sendo cabível em sede de cumprimento e 
respectiva impugnação a aplicação da orientação da Corte 
Constitucional firmada no referido precedente, e estão forradas aos 
efeitos do que definido pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do RE 870.947, somente as decisões que transitaram em julgado até 
19 de novembro de 2017.
- Hipótese em que a decisão objeto de cumprimento (Ação Civil 
Pública de nº 2005.71.00.032998-0/RS) transitou em julgado antes de 
20 de novembro de 2017 (transitou em julgado em 24/5/2013), de 
modo que deve ser preservada, em sede de cumprimento de 
sentença, a coisa julgada que determinou a aplicação de juros 
moratórios de 12% ao ano, a contar da citação, bem como especificou 
que os critérios da Lei 11.960/2009 seriam inaplicáveis (evento 1 - 
TIT_EXECUT4 e 5), pois a ação foi ajuizada anteriormente à sua 
vigência.

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 96-

98).
O recorrente, com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da 

Constituição da República, aponta violação do art. 1.022, II, do CPC. Alega 
omissões no julgado com respeito aos art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997; 502, 503, 
506, 507, 535, § 5º, e 1.057 do CPC; 5º da Lei n. 11.960/2009; 1º da Lei 
n. 12.703/2012; e 741, parágrafo único, do CPC/1973.

Refere contrariedade aos arts. 1º-F da Lei n. 9.494/1997; 502, 503, 
506, 507, 535, § 5º, e 1.057 do CPC; 5º da Lei n. 11.960/2009; 1º da Lei n. 
12.703/2012; e 741, parágrafo único, do CPC/1973. Defende que, "após a 
entrada em vigor da Lei n. 11.960/2009, os juros e a correção devem ser 
aplicados conforme a nova redação do art. 1º-F" (e-STJ, fl. 109).

Argumenta que se trata de matéria de ordem pública e, por isso, 
conhecível de ofício. Diz ainda que, "[...] diante da edição da Medida Provisória 
2.180/2001, os seus termos somente não incidiriam sobre o caso, na hipótese de 
direito adquirido ou coisa julgada, o que não é o caso" (e-STJ, fls. 109-110).

Sustenta também que "[...] a mora aplicável na espécie está atrelada a 
remuneração das cadernetas de poupança, ou seja, a percentual da taxa SELIC, 
a partir da Lei n. 11.960/2009/Lei n. 12.703/12" (e-STJ, fl. 111).
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Contrarrazões às e-STJ, fls. 147-161.
É o relatório.

VOTO

A assertiva de violação do art. 1.022 do CPC é genérica, pois o 
recorrente não expôs de modo adequado as falhas supostamente praticadas 
pelo colegiado, tampouco demonstrou haver apontado o problema no momento 
oportuno. Desse modo, ficou comprometida a fundamentação do recurso, 
circunstância que atrai o óbice da Súmula n. 284/STF.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO SOB A 
DISCIPLINA DO CPC/73. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PENSÃO POR 
MORTE. ACÓRDÃO QUE APONTA A AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DO EX-
CÔNJUGE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem 
a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284 do STF.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 745.172/SP, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/4/2016, DJe de 13/4/2016).

 
Na origem, tem-se agravo de instrumento interposto contra decisão 

que, em cumprimento de sentença, afastou a aplicação do disposto na Lei n. 
11.960/2009 relativamente aos juros moratórios e à correção monetária.

O Tribunal inferior negou provimento ao recurso, estabelecendo que 
(e-STJ, fl. 73):

 
No caso em apreço a decisão objeto de cumprimento (Ação Civil 
Pública de nº 2005.71.00.032998-0/RS) transitou em julgado antes de 
20 de novembro de 2017 (transitou em julgado em 24/5/2013), de 
modo que deve ser preservada, em sede de cumprimento de 
sentença, a coisa julgada que determinou a a aplicação de juros 
moratórios de 12% ao ano, a contar da citação, bem como especificou 
que os critérios da Lei 11.960/2009 seriam inaplicáveis (evento 1 - 
TIT_EXECUT4 e 5), pois a ação foi ajuizada anteriormente à sua 
vigência.

 
O insurgente, por outro lado, defende a incidência das alterações 

promovidas pela MP n. 2.180/2001 e pela Lei n. 11.960/2009, invocando o 
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caráter sucessivo dos consectários legais e a possibilidade de modificação de 
ofício pelo julgador.

Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, as 
cobranças de juros de mora e a correção monetária correspondem a obrigações 
de trato sucessivo. Devem, portanto, incidir as taxas previstas na lei vigente à 
época do seu vencimento, a não ser que o título exequendo seja posterior ao 
novo regramento e estabeleça índice diverso.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIOS 
FIXADOS NO TÍTULO. OFENSA À COISA JULGADA. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. "A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, 
afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações 
de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser 
aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, 
fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o 
regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos 
os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito 
em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses 
casos, que falar em violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no 
REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2015,DJe 25/09/2015).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.797.129/SP, relator Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/9/2019, DJe de 25/9/2019).
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. JUROS DE MORA. MEDIDA PROVISÓRIA 2.180-
35/2001 E LEI 11.960/2009. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO 
IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO. AUSÊNCIA DE OFENSA 
À COISA JULGADA.
1. "A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, 
afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações 
de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser 
aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, 
fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o 
regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos 
os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito 
em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses 
casos, que falar em violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no 
REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2015,DJe 25/09/2015).
2. Assim, nas condenações impostas à Fazenda Pública para 
pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidor público, os 
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juros de mora devem ser fixados em 1% ao mês, nos termos do art. 3º 
Decreto 2.322/1987, no período anterior à edição da Medida 
Provisória 2.180-35/2001 e, a partir de então, em 0,5% ao mês, até o 
advento da Lei 11.960/09.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.747.370/SC, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/12/2018, DJe de 14/12/2018).
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. JUROS DE MORA DE 1% 
AO MÊS. DL 2.322/1987. CAPITALIZAÇÃO AUTORIZADA. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL, CONTUDO, COM O ADVENTO DA MP 
2.180-35, DE 24.8.2001. AGRAVO INTERNO DOS PARTICULARES 
DESPROVIDO.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, 
Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 31.8.2009, afirmou que os juros de 
mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que 
se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de 
regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento 
de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros 
moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, 
abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e 
estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar 
em violação da coisa julgada.
2. Agravo Interno dos Particulares desprovido.
(AgInt nos EDcl no AgRg no AREsp n. 216.520/SE, relator 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 27/2/2018, DJe de 9/3/2018).

 
No caso, como se retira da transcrição do aresto impugnado, "[...] a 

decisão objeto de cumprimento [...] transitou em julgado antes de 20 de 
novembro de 2017 (transitou em julgado em 24/5/2013), de modo que deve ser 
preservada, em sede de cumprimento de sentença, a coisa julgada [...]" (e-STJ, 
fl. 73).

Nesses termos, a alteração dos parâmetros expressamente 
consignados na decisão exequenda implicaria violação da coisa julgada.

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa 
extensão, nego-lhe provimento.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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